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ACRBESCIMOS LEGAIS - JUROS DE MORA - TRD	 O crédito
tributá r io. mão integra/mente pago no vencimento,
acrescido de juros de mora, calculados à taxa de /7. ac
mês se a lei não dispuser de modo diverso (CTN art. 161
e paraarafo 12). A partir de 01/08/91. por força da MF
298, incidem juros de mora equivalente à TRD sobre os

1	 débitos de aualauer natureza para com a Fazenda Nacio-
_ nal, vedada a retroaçâo a fevereiro/91, prevista no

art. 31 de referida M.P. porque a lel nova não pode re-
troagir para penalizar o contribuinte, sujeito, ate en-

m to a ta:, a de juros de	 (um por cento) ao mOs. Recur-
,

co p rovido em parte.

A
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos dn

recurso interposto por CELSO CAIADO COSTA

ACORDAM as Membros da sexta Cara do Primeiro Conaa1rin

1

	

	 de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR prdvimerto parca:

ao recurso, para excluir da exiae ncia de TRD em período anterior 3

01 / 06/91. perlado em CM? deverá incidir juros de mora à taa de 17. c .

mas, conforme diso2les a art. 161 e parágrafo 12 do CTN.

Sala das Sesses (DP), em 07 de novembro de 1995.

ittrileagISF CIOS GUImARaES	 - rPFS DENTE

E RELATOR
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSÉ FRANCISCO PALO-

POLI JUNIOR, HENRIQUE ORLANDO MARCONI e MARIA NAZARETH REIS DE MORAIS.

Ausente o Conselheiro HENRIQUE ISLEB.
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RELATÓRIO

Retorna o presente processo a este colegiado após dili-

gência determinada pela Resolução n a 106-0.752, de 10/08/94.

Para uma perfeita compreensão dos fatos envolvidos no
procedimento, releio, em Sessão, o inteiro teor do relatório e voto da

Resolução 106-0.752 (fls. 53 a 56) e os despachos de fls. 56-verso e
57, que passam a fazer parte deste relatório, como se aqui estivessem

transcritos.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro JOSE CARLOS GUINAM:1ES, Relatar:

Foi em atenção às queixas da Sujeito Passivo, de que

"estaria enfrentando dificuldades na elaboração de sua defesa" que es-

ta Sexta Câmara determinou o retorno dos autos à repartição de origem.

Para reabrir prazo à complementação da defesa.

1
!

O contribuinte, ao que parece, está satisfeito com as_
=a	 razões de de f esa acostadas aos autos, posto que não acrescentou OU-
A
_R	 tras.
À
a

i	 O Auto de Infração (fls. 01/04) trata de lançamento re-
-.
i	 flexo.	 na área da IRPF, tendo como processo-matriz o de	 n0
i

—.	 10782/021.520/91-13; este já julgado em s egunda inst50cia ddmt ° i '5tra-.
A	 tive (em 08/)6/94), onde teve Ne g ado provimento ao recurso.-a
n
A
-:2	 A mesma sorte deveria ter o recurso interposto neste
-
.r	 procedimento, ora em julgamento. Contudo, ainda que o contribuinte não
a
1	

tenha expressamente requerido, quero levanta, de oficio, a improprie-

A
A	

dade da cobrança de encargos moratórias, com base na var
'	

iação da TRO.

em penado anterior a oitos/ql.
___
•i	 Tal maté r ia (TRD como juros de mora) tem recebida por_

- i 	 este Loleniado o entendimento de que somente a partir da vicléncia da

1	 mp 2.3 Inc i de j u ros de marc. eqvi ,ialente a T-R0 sobre os débitos de

r-11	

lualquer natu re:a ca r a com a Fazenda Nacional.
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Assim, voto no sentido de se dar provimento Parcial ao

recurso, para excluir da exigencia a incidê ncia de TRD. como juros de

mora, em periodo anterior a 01/08/91.

Brasilia-DF, em 07 de novembro de 1995.
...eacospizialearzcz,!..

JOSE CARLOS OUIMARAES - RELATOR


	Page 1
	_0084300.PDF
	Page 1

	_0084500.PDF
	Page 1

	_0084700.PDF
	Page 1

	_0084900.PDF
	Page 1


